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RESUMO 
A presente pesquisa teve por objetivo analisar os fatores de resistência à mudança do SIG em 
uma organização do poder judiciário brasileiro, descrevendo como as ações dos atores podem 
inibir a institucionalização de práticas de controle gerencial. Para tanto, utilizou-se o método 
do estudo de caso, com o framework de Burns e Scapens (2000) para compreender o processo 
em que as regras viram hábitos e rotinas e são institucionalizadas e o framework de Huy (2001) 
de tipos ideais de mudança planejada para analisar os fatores de resistência encontrados. O 
recorte escolhido para análise foi o das estruturas e processos de TI recomendados pela 
legislação em vigor e sustentadas pela literatura no campo. Realizamos entrevistas, análise 
documental e anotações de campo para a coleta e elementos da análise do discurso – AD para 
a análise dos dados. Os resultados indicam que as estruturas e processos de TI que deveriam 
compor o SIG da organização não estão totalmente institucionalizados, apesar da pressão 
coercitiva para a mudança. Dessa forma, observamos um uso meramente cerimonial de vários 
processos do SIG e concluímos que sem o apoio efetivo da alta administração e uma adequada 
capacitação dos servidores não será possível transformar as regras em hábitos e rotinas. O 
trabalho contribui para o campo ao descrever como falhas no planejamento da mudança e/ou o 



desinteresse da alta administração, associado à falta de capacitação dos funcionários inibe a 
institucionalização de novas regras, mesmo quando essas são estabelecidas de forma coercitiva. 
 
Palavras-chave: Teoria institucional; Sistema de Informação Gerencial; Tecnologia da 
Informação; Processo de Mudança; Organizações Públicas. 

Área Temática do evento: Controladoria e Contabilidade Gerencial. 

1. INTRODUÇÃO 
A rápida evolução da tecnologia da informação (TI) observada nas últimas décadas 

apresenta um novo desafio para o campo de controle gerencial que é o de analisar como as 
novas possibilidades tecnológicas podem melhorar a relevância, a qualidade, a velocidade e a 
confiabilidade das informações que são produzidas, armazenadas e divulgadas para os diversos 
usuários da organização (Dechow, Granlund & Mouritsen, 2007). Nesse contexto, é preciso 
adequar as escolhas de TI às informações necessárias para à tomada de decisão. 

Aderente a essa perspectiva, adotamos a visão de Henderson e Venkatraman (1993) de 
que é necessário o ajuste entre as escolhas estratégicas de TI e a estrutura do sistema de 
informação gerencial (SIG) que tem por propósito influenciar o comportamento das pessoas 
para alcançar os objetivos organizacionais (Anthony, Govindarajan, Hartmann, Kraus & 
Nilsson, 2014). Ou seja, a premissa é a de que as estruturas e processos de TI fazem parte do 
desenho do SIG e que este deve ser desenvolvido de acordo com os objetivos estratégicos 
estabelecidos, o que Chan, Huff, Barclay e Copeland (1997) denominaram de adequação da 
orientação estratégica de TI com a estratégia organizacional. 

Ao reconhecer o papel do SIG de influenciar o comportamento das pessoas, 
reconhecemos, em uma visão oposta à visão funcionalista predominante no campo, que o 
processo de mudança no SIG não ocorre de forma automática, mas gradual (Demers, 2007) e, 
em muitos casos, com grande resistência dos atores envolvidos, que normalmente são 
inclinados a resistir à mudança com o intuito de manter o status quo e defender os hábitos e as 
rotinas já institucionalizados (Ford, Ford & D’Amelio, 2008).  

Portanto, o uso de novas estruturas e processos de TI dependem da aceitação das pessoas 
na organização, ou seja, mudanças no desenho não representam garantia de mudanças no uso 
do SIG e, consequentemente, hábitos e rotinas podem permanecer inalterados, mesmo quando 
as regras são modificadas (Burns & Scapens, 2000). Nesse contexto, é preciso aprofundar os 
estudos que analisam como as instituições são alteradas, mantidas ou fortalecidas durante a 
implantação ou alteração do SIG (Jensen, Kjaergaard & Svejvig, 2009).

Dessa forma, procuramos compreender como os conflitos entre as regras e os hábitos e 
rotinas da organização estudada contribuem para a estabilidade nas práticas de controle 
gerencial, que compõem o SIG da mesma. Ao fazê-lo, atendemos aos chamados de Burns e 
Scapens (2000), Burns e Vaivio (2001) e Lukka (2007) para analisar tais práticas explorando 
não apenas os processos formais e a mudança/estabilidade intencional, como também os 
processos informais e a mudança/estabilidade não planejada. 

Apesar de uma vasta literatura sobre os fatores de resistência à institucionalização 
(Lukka, 2007; Beekman, Chenhall & Euske, 2007; Angonese & Lavarda, 2014) e sobre o 
desenho e o uso do SIG (Chenhall & Morris, 1986; Malmi & Brown, 2008; Ferreira & Otley, 
2009), são ainda escassos os trabalhos que abordam essas temáticas em organizações públicas, 
em especial, no Brasil (Louro, 2014).  

Essa escassez contrasta com a necessidade de analisar a implantação das mudanças 
sugeridas a partir da Reforma Gerencial do Estado de 1995 (Bresser-Pereira, 2009a), que propôs 



a adoção de práticas gerenciais provenientes do setor privado (Ribeiro & Pereira, 2014), com 
foco na melhoria dos serviços oferecidos (Pollitt & Bouckaert, 2002), a partir do controle de 
gastos e a melhoria da eficiência e da eficácia (Araújo & Pinheiro, 2010).  

Um dos mecanismos utilizados para que as novas ideias e práticas administrativas 
propostas pela Nova Gestão Pública – NGP fossem implantadas foi a legislação e, nesse sentido, 
novas leis e normas foram promulgadas com o propósito de modernizar a gestão pública 
(André, 1999). Nesse sentido, havia a expectativa de que novas regras modificariam os hábitos 
e as rotinas adotadas até então.  

No entanto, reconhecendo a limitação da visão funcionalista de que é possível modificar 
hábitos e rotinas apenas com a imposição de novas regras, autores como Bresser-Pereira (2000) 
já destacavam que as mudanças não eram implantadas de forma automática e dependeriam de 
um longo processo, que pode se estender por anos, com avanços e retrocessos.   

Essa visão contribui para a percepção de que mudanças no desenho do SIG de 
organizações públicas, originadas de alterações na legislação, não provocarão mudanças 
imediatas no seu uso. Ou seja, alterações nas regras não seriam suficientes para modificar os 
hábitos e as rotinas, pois os atores envolvidos tentariam resistir às mudanças propostas pelos 
mais diversos motivos, como: i) tentativa de manutenção do poder; ii) resistência ao maior 
controle; iii) medo da mudança, dentre outros.  

Por entendermos que conhecer os fatores inibidores da institucionalização de novas 
práticas gerenciais, que compõem o SIG, permite estabelecer estratégias facilitadoras para a 
adoção das mesmas e que essa é uma lacuna na literatura que merece ser explorada, o presente 
artigo tem por objetivo analisar os fatores de resistência à mudança do SIG em uma organização 
do poder judiciário brasileiro, procurando descrever como as ações dos atores inibem a 
institucionalização de práticas de controle gerencial. 

O recorte escolhido analisa a institucionalização das estruturas e dos processos do SIG, 
regulamentados por leis e normas de TI (Brasil, 2009a; Brasil, 2009b), em uma organização do 
judiciário brasileiro. Essa opção decorre da percepção de que a adoção dos mesmos é 
fundamental para estabelecer os alicerces do desenho dos SIG dessas organizações. Também, 
analisamos como os atores reagem às pressões isomórficas coercitivas (DiMaggio & Powell, 
1983) que, em tese, deveriam ser institucionalizadas de forma prioritária para diminuir o risco 
de punição pelos órgãos fiscalizadores. Além disso, conforme apresentaremos no referencial 
teórico, entende-se que parte significativa das estruturas e dos processos necessários para o 
desenho do SIG estão presentes nas leis e normas analisadas.  

Atendendo a recomendação de Beekman, Chenhall e Euske (2007), o trabalho utiliza o 
modelo integrado de Huy (2001) para analisar os fatores de resistência à mudança no desenho 
do SIG, com ênfase no papel dos indivíduos envolvidos no processo de institucionalização das 
estruturas e dos processos de TI que o compõem, procurando compreender como a informação 
e a tecnologia podem ser utilizadas para modificar a estrutura organizacional, as relações de 
poder e os processos de trabalho (Rogers, 2003). Essa visão está consonante com autores como 
Orlikowski e Barlei (2001) que criticam a tendência da pesquisa em TI de focar excessivamente 
o desenho e uso de tecnologias específicas, levando em conta detalhes técnicos em detrimento 
de questões sobre influências sociais, históricas e contextuais relacionadas com "quem" realiza 
ou "como" realiza alguma prática gerencial 

No campo, o trabalho procura ampliar a literatura sobre o tema, identificando fatores 
contextuais associados com a disposição de empregados em resistir às mudanças 
organizacionais (Burns & Scapens; 2000; Lukka, 2007), em especial em organizações que 
compõem o judiciário e que tradicionalmente são criticadas quanto à inoperância e anacronia 
(Sadek, 2004).  



2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Teoria Institucional 

Com base na abordagem institucional, Burns e Scapens (2000) utilizam os conceitos de 
hábitos, rotinas, regras e instituições para propor um modelo teórico de análise do processo de 
mudança no SIG, tendo a vertente da velha economia institucional – OIE como plataforma 
teórica. Nesse modelo, os hábitos podem ser definidos como predisposições individuais para a 
ação e que integram as rotinas, que são os padrões adotados por grupos de indivíduos e 
constituem a maneira como as coisas realmente são feitas; já as regras são a maneira 
formalmente reconhecida de como as coisas deveriam ser. Dessa forma, as estruturas e os 
processos que compõem o SIG podem se tornar rotineiros e, através do tempo, passarem a fazer 
parte do conjunto de crenças inquestionáveis da organização, o que os autores chamam de 
taken-for-granted. Assim, a institucionalização ocorrerá quando essas estruturas e práticas 
prevalecerem sobre as demais, fazendo parte dos hábitos das pessoas (Burns, 2000). 

Para Guerreiro, Pereira e Frezatti (2008), o Modelo de Burns e Scapens (2000) 
demonstra a dinâmica entre o campo institucional e o campo da ação, onde, os preceitos 
institucionais influenciam o estabelecimento de regras e rotinas, que são incorporadas pelos 
atores sociais através de suas ações e interações (campo da ação) e que codificam os princípios 
institucionais. Ou seja, a ação repetitiva dos atores organizacionais provoca a repetição de 
regras e rotinas, que irão se tornar institucionalizadas, tornando-se novos elementos de 
referência do campo institucional. 

Na análise das mudanças do SIG, as regras podem ser entendidas como o desenho 
formal do sistema, enquanto que as rotinas são a maneira como o sistema é 
efetivamente/habitualmente usado. Essas rotinas são constituídas pelos hábitos individuais dos 
atores organizacionais e também por suas interpretações das regras formais. Nesse sentido, 
regras podem ser impostas e implementadas através das rotinas e hábitos e rotinas formalizadas 
poderão constituir regras, porém, todo esse processo será moldado pelas instituições vigentes 
(Burns & Scapens, 2000). 

Burns e Scapens (2000) explicam que a resistência à mudança pode ocorrer 
inconscientemente, por exemplo, quando as regras são mal interpretadas ou inadequadas às 
circunstâncias. Além disso, esses autores dividem a resistência em três elementos inter-
relacionados: 1) resistência formal e evidente devido a interesses conflitantes; 2) resistência 
devido a uma falta de capacidade (conhecimento e experiência) para lidar com a mudança; e 3) 
resistência devido a uma "fidelidade mental" para formas estabelecidas de se pensar e se fazer, 
incorporadas em rotinas e instituições existentes. 

Lukka (2007) analisa a relação entre as regras formais e as rotinas informais no processo 
de mudança no SIG, através do modelo proposto por Burns e Scapens (2000), e reforça o 
argumento desses de que a estabilidade e a mudança do sistema podem ocorrer 
simultaneamente. Para tanto, ele incorpora a ideia de que é possível existir um baixo 
acoplamento entre o formal e o informal, ou seja, entre regras e rotinas. 

Essa perspectiva considera que em dado momento, em busca de legitimidade, uma 
organização poderá adotar formalmente uma prática gerencial, estabelecendo uma regra formal, 
porém, na sua rotina informal, essa prática poderá sofrer resistências, surgindo um conflito, e a 
organização passará então a utilizar a cerimônia como um mecanismo de sobrevivência, criando 
um estado de baixo acoplamento entre regras e rotinas (Meyer & Rowan, 1977). Ou seja, 
atenderá as exigências institucionais mantendo a regra formal estabelecida no desenho do SIG, 
enquanto que na sua realidade interna o sistema será usado de forma a atender a rotina informal 
institucionalizada. Nesse sentido, a estabilidade e a mudança do SIG podem ocorrer 



simultaneamente, porque a mudança ocorrerá no desenho do sistema, enquanto que o uso, 
através das rotinas informais, se manterá estável. 

Em sua pesquisa, Lukka (2007) conclui que a flexibilidade das rotinas informais, 
criando meios de se ajustar, atendendo as regras de maneira cerimonial, pode favorecer a 
estabilidade no sistema formal, por suavizar os atritos e ambiguidades entre os dois domínios, 
formal e informal. Para ele, esse baixo acoplamento não deve ser analisado apenas como um 
problema. Ele pode representar uma solução quando torna possível que a organização continue 
funcionando normalmente, mesmo quando sua regra (desenho do SIG) for ambígua.  

 
2.2 Fatores de resistência à mudança 

Huy (2001) desenvolveu um modelo de análise com quatro tipos ideais de intervenção 
que deveriam ser considerados na mudança estratégica planejada: i) intervenção de comando; 
ii) intervenção do corpo técnico; iii) intervenção de capacitação; e iv) intervenção de 
socialização. Enquanto os dois primeiros tipos possuem a capacidade de modificar o desenho 
(estruturas formais e processos de trabalho), apenas com a adoção dos dois últimos tipos ideais 
é que será possível modificar o uso (crenças e inter-relações sociais). 

Nesse sentido, a decisão de um gestor em implantar determinada prática gerencial 
(comando), demandará um corpo técnico qualificado para que mudanças nos processos de 
trabalho (formal) ocorram. No entanto, sem a qualificação das pessoas envolvidas (intervenção 
de capacitação), essas práticas sofrerão grande resistência para adoção e, consequentemente não 
serão socializadas, ou seja, institucionalizadas.  

Dessa forma, o sucesso da mudança planejada dependerá da combinação dos quatro 
tipos ideais de intervenção e do adequado planejamento do sequenciamento e do tempo de cada 
intervenção (Beekman et al., 2007). No sentindo inverso, a ausência ou a falta de planejamento 
de qualquer um dos tipos ideais pode inviabilizar a institucionalização da mudança (Chenhall 
& Euske, 2007). As descrições das características mais importantes dos tipos ideais de 
intervenção (Huy, 2001), são: 

a) Intervenção de comando, a metáfora é o da alta administração como operadora da 
mudança que ocorre com estímulo externo e tem o objetivo de melhorar o desempenho 
organizacional. O poder exercido é o coercitivo e a legitimação das mudanças ocorre com o 
apoio de consultorias externas. No entanto, a ausência de envolvimento dos níveis hierárquicos 
inferiores pode criar ressentimentos e uma resistência que nem sempre será percebida. 

b) Intervenção do corpo técnico, a metáfora é o de um grupo de pensadores (analistas) 
que se sobressai aos demais (trabalhadores). O estímulo surge da necessidade de melhorar a 
lógica dos processos de trabalho e obter uma maior produtividade, alcançando um desempenho 
econômico superior. O papel do agente de mudança é o do analista que procura desenvolver 
mudanças de forma normativa e, quando necessário, com a ajuda de consultores que possam 
transferir conhecimento para os empregados. 

c) Intervenção da capacitação, a metáfora é a da prisão psíquica e a mudança ocorre 
primeiro no indivíduo, com a ajuda de um professor que é, normalmente, um consultor externo 
que procura influenciar e modificar o conjunto de crenças e valores das pessoas na organização. 

d) Intervenção de socialização, a metáfora é o da organização como um organismo e 
o estímulo à mudança é o relacionamento interpessoal que permite estabelecer comunidades de 
grupos de trabalho semi-autônomos que procuram compartilhar seus conhecimentos com vista 
a obterem uma aprendizagem contínua. O papel do agente de mudança é o do facilitador que 
procura enfatizar as vantagens da mudança utilizando uma tática que combina o normativo e o 
empírico. Qualquer membro da organização pode ser um agente da mudança. 

Para Huy (2001), a alta administração teria a capacidade para modificar as estruturas 



formais, mas dependeria do corpo técnico para que essas mudanças tivessem reflexo nos 
processos de trabalho. No entanto, mesmo que essas mudanças ocorram, apenas com a 
capacitação é que seria possível modificar as crenças dos empregados para que os mesmos 
passassem a utilizar os novos processos. Assim, somente após a mudança do indivíduo que 
seria possível socializar (institucionalizar) o que está sendo proposto. Nesse sentido, a eficácia 
dos esforços de mudança depende da estratégia escolhida para os quatro tipos ideais de 
intervenção que deverão estar adequados ao contexto da organização e a disposição dos 
indivíduos envolvidos na mudança.

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Adotamos a visão de Huy (2001) de que as regras possuem a capacidade de modificar 
apenas as estruturas e os processos e que somente mudanças nos hábitos e rotinas terá a 
capacidade de modificar o uso, no nosso caso, do SIG. Da mesma forma que Lukka (2007), a 
análise das mudanças nas estruturas e processos nos conduziu à análise do complexo 
relacionamento entre regras e rotinas (Burns & Scapens, 2000). Dessa forma, foram analisados 
o conjunto de crenças e as relações sociais para compreender os fatores que impediam que as 
mudanças planejadas nas estruturas e nos processos fossem implantadas. 

Para alcançar esse objetivo, foram utilizados como métodos de coleta de dados: (1) 
entrevistas individuais com gestores e usuários do sistema de informação; (2) observação não 
participante; e (3) levantamento documental. De acordo com Flick (2009) esses métodos são 
recomendados para pesquisa qualitativa e permitem triangular e validar as informações obtidas. 

Um pré-teste com dois funcionários da organização antecedeu a realização das 
entrevistas.  Após pequenos ajustes no roteiro da entrevista, realizamos as entrevistas que 
permitiram compreender as relações entre os atores sociais, suas crenças, atitudes, valores e 
motivações no contexto da mudança que estava sendo proposta no desenho do SIG da 
organização (Gaskell, 2002). A quantidade de entrevistados foi estabelecida pela saturação 
teórica, ou seja, a delimitação ocorreu quando foram observadas redundâncias nos dados 
coletados, sem acréscimo de informações significativas (Gil, 2009). Foram entrevistados onze 
indivíduos, de três diferentes níveis hierárquicos, no período de março de 2013 a março de 
2014, totalizando 7 horas e 28 minutos de gravação. 

Antes da realização das entrevistas, contatamos o responsável pelo setor de TI e o diretor 
geral da organização com o propósito de identificar os principais atores do processo de mudança 
e também delimitar o Protocolo Ético da Pesquisa. Na sequência, realizamos as entrevistas com 
a utilização de um roteiro com seis blocos de questionamentos (Tabela 1) que permitiu que a 
mesma abordagem temática fosse aplicada a todos os entrevistados e, quando necessário, 
possibilitou o redirecionamento da conversa para as questões de interesse da pesquisa (Qu & 
Dumay, 2011).  

 
  



Tabela 1: Roteiro da entrevista semiestruturada 
Bloco Objetivo 

1 

 Verificar a existência de alinhamento entre as estruturas e os processos do SIG e os objetivos 
organizacionais 

 Verificar a existência e efetividade de um conselho para decisões relacionadas com o SIG 
 Verificar a percepção dos entrevistados quanto às políticas da organização para o desenho e o uso do SIG 
 Verificar a existência de gestão de compliance 

2  Avaliar o SIG atual da organização 
3  Identificar o estágio institucional das estruturas e processos de TI que compõem o SIG da organização 

4 
 Verificar como o isomorfismo coercitivo influencia a adoção de estruturas e processos de TI que 

compõem o SIG da organização. 

5 
 Identificar os fatores de resistência à institucionalização das estruturas e processos de TI recomendados 

pela legislação em vigor. 
6  Obter informações sobre o perfil do respondente 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
Dessa forma, as perguntas foram feitas e ajustadas para seguirem o fluxo de emissão do 

discurso do entrevistado, ou seja, a ordem das questões não foi rigorosamente respeitada visto 
que, durante o processo, novas questões surgiam ou algumas perguntas eram respondidas de 
forma agrupada, em um discurso mais longo do entrevistado.  

Ao final de cada entrevista, registramos as informações sobre o ambiente, o estado 
emocional do entrevistado e outras informações relevantes que permitissem descrever as 
condições da emissão do discurso. Na sequência, realizamos as análises antes que um novo 
indivíduo fosse entrevistado e, no momento em que as respostas obtidas chegaram a uma 
redundância e não mais acrescentavam informações substanciais que justificassem a ampliação 
do número de entrevistados, tornou-se claro que eram suficientes (Gil, 2009). 

Com o objetivo de triangular as informações obtidas durante as entrevistas (Flick, 2009), 
foram realizadas observações não participante de reuniões e tarefas cotidianas e a análise de 
documentos relacionados com as estruturas e os processos de TI que compõem o desenho do 
SIG da organização, destacando-se o planejamento estratégico institucional, as Atas de reuniões 
do Comitê Gestor e de Projetos de TI, o Relatório de auditoria do CNJ, dentre outros.  

Um aspecto importante do recorte escolhido para a pesquisa diz respeito ao alinhamento 
entre a legislação e a literatura sobre estruturas e processos de TI, ou seja, embora a pesquisa 
tenha limitado a análise dos fatores de resistência aos aspectos coercitivos da institucionalização 
do desenho do SIG – Resoluções nº 90 e nº 99 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ e a 
Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, 
entendemos que essa legislação foi elaborada tendo como base referências conceituais oriundas 
da teoria e da prática no campo, conforme demonstrado na Tabela 2. 

 
  



Tabela 2: Estruturas e processos de TI 
ESTRUTURAS 

Nome Legislação Objetivo Referências 
Comitê Gestor de TI R 90 Implantar a estratégia de TI delineada para a 

elaboração e manutenção do SIG e 
supervisionar os programas de TI e gerenciar 
suas prioridades. 

Maes; De Haes e 
Van Grembergen 

(2011) 

Comitê de Segurança da 
Informação 

R 90 Garantir a integridade, disponibilidade e 
confidencialidade dos dados eletrônicos 
armazenados no SIG. 

Knapp et al. (2009) 

PROCESSOS 
Nome Legislação Objetivo Referências 

Plano Estratégico 
Institucional e de TI 

R 99 Gerenciar os recursos de TI de forma alinhada 
com a estratégia da organização para o desenho 
e o uso do SIG. 

Huang et al. (2011) 

Análise de Riscos nas 
Contratações de TI 

IN 04 Auxiliar os gestores durante o planejamento dos 
projetos de contratação de soluções de TI para o 
desenho e o uso do SIG. 

PMI (2008) 

Análise de Viabilidade 
nas Contratações de TI 

IN 04 Auxiliar os gestores na análise de viabilidade de 
implantação de projetos associados ao desenho 
do SIG 

Mignerat e Rivard 
(2012) Jones (2012) 

Plano de proteção dos 
ativos de TI 

R 90 Assegurar a integridade das configurações de 
hardware e software. 

Cobit (2012) 

Plano de 
desenvolvimento de 
competências 

R 90 Treinar e capacitar os empregados, 
desenvolvendo competências relacionadas com 
o desenvolvimento e a utilização do SIG. 

Miller e Lee (2001) 
Gratton e Ghoshal 

(2005) 
Plano para alterações no 
SIG  

R 90 Mitigar possíveis impactos negativos na 
estabilidade ou na integridade do SIG durante a 
realização modificações no mesmo. 

Cobit (2012) 

Plano de Gerenciamento 
de Projetos 

R 90 Planejar o desenvolvimento de um produto ou 
serviço específico e com prazo definido. 

Michels e Ferreira 
(2013) 

PMI (2008) 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
4. APRESENTAÇÃO DO CASO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A organização onde a pesquisa foi realizada, doravante denominada TJX, é do setor 
público e compõe o poder judiciário. Está localizada na região Sudeste, possui mais de 100 anos 
de existência, 4.337 funcionários e um orçamento de aproximadamente R$ 870 milhões para o 
ano de 2015 (Brasil, 2015). 

A primeira parte da análise procurou identificar os estágios de institucionalização das 
nove categorias que foram formadas com base na legislação vigente e destacadas no referencial
teórico. Para a classificação desses estágios utilizamos a metodologia proposta por Tolbert e 
Zucker, (1996). Conforme demonstrado na Tabela 3, cinco categorias encontram-se no estágio 
pré-institucional, duas no estágio semi-institucional e duas podem ser consideradas 
institucionalizadas. 

 
  



Tabela 3: Estágios institucionais das estruturas e processos de TI 
Estrutura/Processos Estágios 

Estrutura  
Comitê Gestor de TI Pré-institucional 
Comitê de Segurança da Informação Pré-institucional 
Processos  
Plano Estratégico Institucional e de TI Pré-institucional 
Análise de Riscos nas Contratações de TI Institucionalizado 
Análise de Viabilidade nas Contratações de TI Institucionalizado 
Plano de proteção dos ativos de TI Semi-institucional 
Plano de desenvolvimento de competências Pré-institucional 
Plano para alterações no SIG Pré-institucional 
Plano de Gerenciamento de Projetos Semi-institucional 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
Esse diagnóstico foi fundamental para a parte seguinte do trabalho que foi identificar os 

fatores de resistência às mudanças previstas pela Legislação em vigor e possíveis problemas no 
desenho e no uso do SIG da organização decorrentes da não institucionalização de várias 
estruturas e processos que, conforme destacado, sofrem pressões coercitivas do CNJ e do 
MPOG. 
 
4.1 Estrutura 
a) Comitê gestor de TI 

Conforme apresentado na Tabela 2, cabe ao Comitê Gestor de TI da organização 
estabelecer a estratégia mais adequada para a elaboração, manutenção e supervisão do SIG. Já 
a garantia da integridade, disponibilidade e confidencialidade das informações disponibilizadas 
pelo SIG cabem ao Comitê de Segurança da Informação. A análise das informações coletadas 
indica que esses Comitês não estão funcionando de forma adequada, o que prejudica o 
estabelecimento de um adequado desenho do SIG, conforme destacado pelo Entrevistado E01 

 
Tem o Comitê Gestor de TI, ainda que de forma a maturar, de forma a estar mais 
envolvido com os trabalhos que são desenvolvidos (...) mas, existe a figura (E01) 
 

Complementarmente, os relatórios de campo possibilitaram concluir que o Comitê 
Gestor foi implantado com o apoio da alta administração, porém, o seu funcionamento sofreu 
uma série de interrupções decorrentes da troca frequente de seus membros, o que prejudica a 
consolidação dos conhecimentos necessários para que seus membros atuem de forma adequada. 

Como decorrência da falta de consolidação da equipe de trabalho nesse Comitê, 
percebe-se o seu funcionamento apenas cerimonial (Meyer & Rowan, 1977) com o propósito 
de obter legitimação externa dos órgãos de fiscalização, em especial do CNJ, mas sem gerar 
resultados concretos para a melhoria do SIG, conforme destacado pelo Entrevistado E02 

 
O Comitê Gestor de TI simplesmente homologa as decisões tomadas em outras 
instâncias (...) é uma estrutura que não realiza seu objetivo que é o de orientar as 
ações de investimento em TI (E02) 



Apesar da ausência de uma estrutura adequada para o SIG, práticas gerenciais foram 
criadas para atender a demandas específicas como, por exemplo, o registro e acompanhamento 
de processos ou o controle por ponto eletrônico. Essas soluções pontuais parecem atenuar o 
problema e são aceitas pelos membros da organização, corroborando com os achados de Lukka 
(2007).  

 
b) Comitê de segurança da informação 

O Comitê de Segurança da Informação tem a missão de garantir a integridade, a 
disponibilidade a confidencialidade das informações que são armazenadas no SIG. Apesar de 
sua importância para a gestão da organização, constatamos que o seu funcionamento ocorre 
somente durante as auditorias realizadas pelo CNJ ou pelo Controle Interno.  

Os documentos analisados revelam que essas auditorias cobram uma política 
organizacional para a segurança das informações. Entretanto, essas cobranças não surtiram 
efeito, conforme destacado pelo Entrevistado E03  

 
Hoje nós não temos uma política boa de segurança da informação (...) você entra com 
o seu notebook ou pendrive e leva o que quiser (...) tentamos controlar o acesso, mas 
sem sucesso porque o controle não pode ser apenas para o servidor, tem que ser para 
o advogado, o policial, o juiz (...) aí, se o magistrado não aceita, o advogado também 
não vai aceitar. A justiça é um tripé entre advogado, magistrado e promotor e quando 
se trata qualquer uma das partes com privilégio, a outra não aceita. (E03) 

 
 A observação não participante indicou que o controle da informação é um problema de 

difícil solução e envolve questões culturais associadas com a característica de complexidade 
que existe no relacionamento entre magistrados, promotores e advogados e também na 
dificuldade desses em aceitar controles impostos pelo corpo técnico administrativo. 

 
Em outras palavras, o controle só vale para os servidores. Como existe um grande 
número de usuários magistrados, promotores e advogados, o controle acaba se 
tornando inócuo ou, na melhor das hipóteses, limitado (E03) 

 
 Conforme apontado pelo Entrevistado 3, há uma preocupação do corpo técnico com a 
segurança da informação. No entanto, a falta de apoio da alta administração que, em muitos 
casos, se recusa a adotar as práticas de controle necessárias, deixa o sistema vulnerável a roubos 
e fraudes.  

4.2 Processos 
a) Plano estratégico da instituição e da TI 

A ausência de uma estrutura adequada para gerenciar o SIG reflete na qualidade dos 
processos utilizados como, por exemplo, no planejamento estratégico institucional (PEI). 
Apesar de reconhecerem a existência e a importância do PEI, os entrevistados afirmaram 
desconhecer o seu conteúdo. 

De fato, a análise documental permitiu confirmar a existência do PEI para o período de 
2010 a 2015. No entanto, o seu uso é apenas cerimonial (Meyer & Rowan, 1977) e a provável 
causa desse comportamento reside na ausência de apoio da alta administração, conforme 
previsto por Huy (2001). O Entrevistado 02 demonstrou surpresa ao perceber que o Presidente 
da organização não sabia da existência do PEI 

 
[...] o Presidente estava preparando um Edital de licitação para contratar uma equipe 
para fazer o planejamento estratégico e numa reunião com o Secretário de 
Planejamento ouviu o seguinte comentário: “Não! Nós temos um planejamento 



estratégico, nós temos uma área e nós fizemos...” [...] ou seja, é uma coisa que foi
feita por causa da resolução do CNJ, mas que nem o Presidente sabe que temos. (E02) 

 
O problema da falta de apoio da alta administração também foi identificado no 

planejamento estratégico para a área de TI (PETI). Foi possível constatar a presença do mesmo 
processo entrópico (Oliver, 1992) do PEI. Apesar da existência de um plano, elaborado no ano 
de 2010, o mesmo não é reconhecido pelos servidores da Secretaria de TI (STI) porque foi 
produzido de forma centralizada, pelo Secretário à época, que praticamente não consultou os 
demais servidores. 

O não envolvimento da equipe de trabalho segue o caminho inverso ao recomendado 
pela literatura (Patas, Bartenschlager & Goeken, 2012) e a principal consequência da falta de 
participação dos subordinados na elaboração do PETI é o baixo comprometimento, apesar das 
cobranças evidenciadas nos relatórios de auditoria do CNJ. Esses problemas reforçam a ideia 
de que a institucionalização somente é possível quando aceita pelo indivíduo e pelas pessoas na 
organização, conforme destacado por Huy (2001). 

A análise das anotações de campo indica que há uma mudança em curso e que foi 
iniciada a partir da criação de um escritório de gerenciamento de projetos pelos servidores da 
STI. O escritório tem o objetivo de disseminar a cultura de planejamento de TI entre seus 
servidores. Nossa avaliação é a de que o corpo técnico qualificado do setor, composto por um 
grupo de novos contratados durante os anos de 2011 e 2012, trouxe para a organização os 
conhecimentos adquiridos na Academia e em experiências profissionais anteriores. Essa 
mudança é caracterizada por Huy (2001) como de corpo técnico e tem a capacidade de 
modificar a estrutura, porém, sem o adequado treinamento para os demais membros da 
organização e o apoio da alta administração, dificilmente fará parte dos hábitos e rotinas das 
pessoas (Burns & Scapens, 2000), ou seja, será socializada e institucionalizada. 

  
b) Análise de Riscos e Viabilidade nas Contratações de TI  

O planejamento para a contratação de soluções de TI para o desenho do SIG é elaborado 
considerando-se a análise dos riscos envolvidos e, portanto, é possível afirmar que esse 
processo está institucionalizado na organização. De acordo com os entrevistados, foi 
fundamental para a adoção desse processo o treinamento recebido, após a criação de uma norma 
interna em setembro de 2012, que preparou os colaboradores quanto aos procedimentos 
necessários para novas contratações, conforme destacado pelo Entrevistado E04   

As contratações eram feitas, na maior parte das vezes, a toque de caixa (...) 
conseguimos fazer um normativo baseado em um material que encontramos em outros 
órgãos para poder fazer um padrão de contratação de TI. Isso foi um grande avanço, 
porque foi institucionalizado (...) hoje a TI tem uma forma padronizada para se fazer 
contratação (E04)  

 
A mesma norma interna que trata dos riscos envolvidos na contratação de TI descreve 

os procedimentos necessários para a análise de viabilidade das soluções de TI que são 
propostas. Conforme observado nos relatórios de auditoria da Secretaria de Controle Interno e 
no depoimento do Entrevistado 05, esse processo também pode ser considerado 
institucionalizado 

 
Basicamente a análise (do risco nas contratações de soluções) é feita em reuniões 
entre o pessoal de TI e o pessoal da alta administração (E05)  

 
Os relatórios de campo permitiram concluir ainda que a presença dos novos servidores 

também foi essencial para a adoção de novas práticas de segurança da informação. Na opinião 



dos entrevistados, eles impulsionaram as mudanças em um momento em que os servidores mais 
antigos estavam pré-dispostos a resistir e manter as práticas inalteradas (Lukka, 2007). 

 
c) Plano de Proteção dos ativos de TI 

A pesquisa documental constatou que os processos de auditoria realizados pelo CNJ e 
pela Secretaria de Controle Interno exercem pressão para a institucionalização de processos que 
visem assegurar a integridade de equipamentos, programas e sistemas. No entanto, até 2012, 
inexistiam quaisquer ferramentas para versionamento das informações da organização. De 
acordo com o Entrevistado 06, foi nesta época que o cenário começou a se alterar 

 
Com a entrada de novos servidores, uma ferramenta foi implantada informalmente 
como padrão (...) no entanto, ainda existem sistemas que não a usam por completo e 
nem com a periodicidade necessária (E06) 

 
A análise das anotações de campo indica que há uma preocupação crescente com a 

proteção das informações. No entanto, considerando que essa prática gerencial ainda não 
compõe o conjunto de hábitos e rotinas de todos os envolvidos, consideramos esse item como 
semi-institucionalizado. 

 
d) Plano anual de desenvolvimento de competências 

Da mesma forma que em outras categorias analisadas, a análise documental indicou que 
os relatórios de auditoria do CNJ e do Controle Interno cobram a efetivação de um plano de 
capacitação dos funcionários da organização. No entanto, não foram encontradas evidências de 
sua existência, fato esse reforçado pelo Entrevistado E07 

 
Deveríamos ter um planejamento de longo prazo de como seria a evolução de nossos 
técnicos, tanto em termos de capacitação como também em termos de números de 
técnicos (E07) 

 
A falta de uma política de treinamento e capacitação dos empregados da organização 

inibe o desenvolvimento de competências necessárias para a estruturação e utilização do SIG. 
Apesar dessas dificuldades, o Entrevistado E08 destaca o que chamou de “força de vontade” dos
novos servidores em mudar as estruturas e processos existentes 
 

As pessoas que entraram não tinham conhecimento dessas ferramentas (...) mas eu 
acho que valeu a vontade de mudar dos servidores novos, mesmo sem um treinamento 
específico (...) ficou claro que a organização não estava preparada para receber esses 
profissionais (E08) 

 
O reconhecimento de que os novos servidores possuem consciência da necessidade de 

melhoria das estruturas e processos e a contribuição dos mesmos para o alcance desses objetivos 
contrasta com a constatação do Entrevistado E09 de que falta apoio da alta administração 

 
Ela (a organização) não prepara o profissional que entra aqui para poder mostrar 
como é o poder judiciário, como funciona. Não existe um curso de formação básico 
para quem entra, para conhecer o ambiente que ele está frequentando (...) então 
acaba que aprende na porrada mesmo (E09) 

 
A qualificação dos novos contratados não é suficiente para a mudança cultural na 

organização. Nossa análise indicou que falta apoio da alta administração e a capacitação dos 
funcionários mais antigos não é realizada de forma adequada. Esses fatores são destacados por 



Huy (2001) como fundamentais para a institucionalização de mudanças planejadas e explicam 
a ausência de uma cultura de desenvolvimento de competências na organização, que permitiria
a socialização desse Plano.  

 
e) Plano para alterações no SIG 

O plano para alterações no SIG faz parte de um processo mais amplo denominado gestão 
de mudanças (Caldeira, Serrano, Quaresma, Pedron & Romão, 2012) que trata do controle, da 
autorização e da análise do impacto que determinada mudança provocará no ambiente 
organizacional. 

De acordo com o Entrevistado E10 o planejamento é inexistente na organização, que 
acaba fazendo as escolhas de prioridade em função da urgência da demanda 

 
É a cultura do urgente, né? O mais urgente sempre vai estar na frente e muitas vezes 
sem embasamento nenhum (E10) 

 
Os entrevistados sugerem que esse é o problema com maior influência na qualidade dos 

serviços prestados e que o risco de não conseguirem mitigar os impactos negativos durante a 
realização de modificações no SIG é constante. 

A análise documental indicou que a pressão coercitiva exercida pelos órgãos de 
auditoria é insuficiente para a institucionalização do planejamento como fator primordial para 
gerenciar as alterações no SIG. 

 
f) Plano de Gerenciamento de Projetos  

Durante a análise documental não encontramos o Plano de Gerenciamento de Projetos 
para o desenvolvimento de produtos e/ou serviços associados ao SIG, apesar da exigência da 
legislação e de pressões coercitivas dos órgãos de controle. No entanto, os entrevistados 
acreditam que a dificuldade de institucionalização de uma cultura de gerenciamento de projetos 
pode ser superada com a ajuda das pressões coercitivas existentes 

 
[...] uma metodologia de projetos pode dar à STI a legitimação necessária para 
iniciar um processo de aculturamento dos usuários em se trabalhar com uso de 
cronograma, escopo e prioridades definidos (...) a ausência desse planejamento é, na 
minha opinião, o maior problema da STI. (E11) 

 
 O discurso da organização indica um entendimento da importância da gestão de 

projetos para o desenvolvimento do SIG. No entanto, ao contrário do corpo técnico, a alta 
administração demonstrou desconhecer a complexidade dessa metodologia, corroborando com 
a análise de Huy (2001) de que é essencial o apoio da alta administração para que a mudança 
planejada tenha sucesso. 

 
4.3 Fatores de resistência à mudança 
 Após a análise individual das categorias que formavam os construtos estruturas e 
processos de TI, elaboramos um diagnóstico do que estava ocorrendo no TJX com o intuito de 
compreender os fatores limitadores da institucionalização das mesmas. Para alcançar esse 
objetivo, utilizamos o modelo proposto por Huy (2001) que foi apresentado no referencial 
teórico. 
 Para Huy (2001) é fundamental compreender o contexto da organização para se 
maximizar os efeitos de uma mudança e para prever seus problemas adjacentes. A nossa análise
das entrevistas, anotações de campo e dos documentos apresentados indica que as estruturas e 



os processos de TI que compõem o desenho do SIG estão apenas parcialmente 
institucionalizadas, apesar das pressões coercitivas existentes. 
 Entendemos que o corpo técnico foi encarregado de modificar as regras e detalhar os 
novos processos. No entanto, a falta de apoio da alta administração, impediu que as etapas de 
capacitação e socialização ocorressem.  As exceções encontradas – Análise de Riscos e de 
Viabilidade nas Contratações de TI – estão associadas com licitações e autorizações de gastos 
e, portanto, estão mais suscetíveis à fiscalização e, em alguns casos, punição dos órgãos 
externos. Essa constatação nos permitiu inferir que a pressão coercitiva é exercida, em muitos 
casos, apenas de forma cerimonial, possibilitando a manutenção dos hábitos e rotinas vigentes. 
 Corroborando com os achados de Lukka (2007), percebemos que o TJX atende de forma 
cerimonial as pressões coercitivas, permitindo que as regras sejam suavizadas para que os 
hábitos e rotinas sejam mantidos. No entanto, os motivos para que isso ocorra são diferentes 
daqueles encontrados pelo autor. No caso de Lukka (2007), a controladoria ajustava os 
relatórios para atender à demanda da alta administração, permitindo aos gestores das diversas 
filiais manterem seus hábitos e rotinas. No nosso caso, é a falta de interesse da alta 
administração em atender de forma efetiva às pressões dos órgãos fiscalizadores que acaba por 
inibir a institucionalização.  
 Dessa forma, a mudança que é proposta pelo corpo técnico visa atender às pressões 
externas e provocou mudanças no desenho do SIG no período analisado. No entanto, o uso 
meramente cerimonial feito pela alta administração acaba por inibir investimentos na 
capacitação dos servidores e, consequentemente, os processos não são socializados. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ponto de partida para esse artigo foi o dilema encontrado no estudo empírico realizado 
em uma organização do judiciário brasileiro. Embora existam leis e normas que regulamentam 
as estruturas e processos para o estabelecimento do desenho do SIG, poucas ações estavam em 
curso e, surpreendentemente, poucos esforços estavam sendo realizados nesse sentido. 
Corroborando com os achados de Lukka (2007) era a estabilidade e não a mudança que estava 
prevalecendo na organização e o conjunto de regras que deveriam estimular a mudança eram 
substituídos pela manutenção dos hábitos e rotinas (Burns & Scapens, 2000). 

Nesse contexto, procuramos desenvolver nossa pesquisa no intuito de explicar os fatores 
inibidores da mudança planejada no SIG de uma organização do poder judiciário brasileiro, 
buscando descrever como as ações dos atores e, em especial, a falta de apoio da alta 
administração e de capacitação dos servidores inibem a institucionalização de práticas de 
controle gerencial, mesmo quando essas sofrem pressões coercitivas. Para isso, utilizamos o 
modelo proposto por Huy (2001) e validado nos estudos sobre controle gerencial nos trabalhos 
de Beekman, Chenhall e Euske (2007) e Beekman e Chenhall (2007). O trabalho contribui para 
a teoria sobre mudança e estabilidade tendo por base o framework proposto por Burns e Scapens 
(2000) e os resultados sustentam que mesmo em organizações altamente regulamentadas e 
fiscalizadas o isomorfismo coercitivo não é suficiente para que regras modifiquem hábitos e 
rotinas na organização. 

Os resultados indicam que o sucesso de uma mudança planejada depende dos quatro 
tipos ideais de mudança planejada propostos por Huy (2001) e, corroborando com os achados 
de Lukka (2007), que é possível estabelecer estruturas informais de controle para manter estável 
a estrutura formal que precisa de um tempo maior para mudar, em especial em organizações 
públicas brasileiras, altamente burocratizadas, e do poder judiciário, com uma hierarquia de 
poder complexa que dificulta a institucionalização de novas práticas. 



No TJX, a ambiguidade entre as mudanças propostas pelos novos contratados e a falta 
de apoio da alta administração refletem a discrepância entre o discurso de modernidade e as 
ações, mesmo com as pressões coercitivas para a implantação dessas mudanças.  

A inércia nas alterações do SIG impede a institucionalização de estruturas e processos 
recomendados tanto pela legislação, quanto pela literatura no campo. No entanto, não impedem 
o funcionamento da organização, mesmo com as ineficiências já conhecidas do setor judiciário 
brasileiro (Sadek, 2004). Os resultados indicam que, sem o apoio da alta administração 
dificilmente as mudanças necessárias serão implantadas. 

Nossa pesquisa sustenta a validade do framework de Burns e Scapens (2000) e, 
corroborando com os achados de Lukka (2007) demonstra o relacionamento entre regras 
formais e as rotinas informais. Utilizando o framework de Huy (2001) sustentamos que a 
mudança pode surgir do corpo técnico (engenharia), entretanto, sem o apoio da alta 
administração (comando) e o adequado treinamento das pessoas sua institucionalização 
fracassará.  

Outra contribuição importante está associada com o relacionamento entre as pressões 
coercitivas e a institucionalização de práticas. Observamos que algumas práticas existem apenas
de forma cerimonial, para atender exigências dos órgãos fiscalizadores, sem que sejam 
utilizadas efetivamente na gestão do TJX. Não por acaso, somente as análises de viabilidade e 
de riscos nas contratações de soluções de TI, os itens com maior risco de punição para os 
responsáveis em caso de não conformidade, são aqueles institucionalizados. Quanto aos demais 
itens, observamos que as pressões para que fossem adotados foram relaxadas para um nível 
suficiente que permitiu que a adoção ocorresse via rotinas informais e ações diárias e pontuais, 
da mesma forma que encontrada por Lukka (2007). 

Entendemos que os hábitos e rotinas da organização estão desacoplados das regras, 
postergando a adoção de novas práticas do SIG (Burns & Scapens, 2000). No entanto, 
entendemos que a alta administração do TJX está satisfeita com o modelo de gestão atual e isso 
é acatado por seus subordinados. Nesse sentido, o não acoplamento entre as regras e as rotinas 
explicam o principal argumento de Burns e Scapens (2000) e Lukka (2007) de que mudança e 
estabilidade podem coexistir. No caso do TJX, mudanças no SIG realizadas pelo corpo técnico 
não são inibidas pela alta administração, mas também não são apoiadas. Consequentemente, as 
rotinas informais parecem contribuir para a estabilidade das ações do dia-a-dia na organização. 
A solução para esse problema estaria na capacitação e na socialização das estruturas e dos 
processos que, de acordo com Huy (2001), são intervenções que possibilitam as transformações
culturais. 

Os resultados adicionam conhecimento sobre o relacionamento entre os domínios 
formal e informal do SIG. Da mesma forma que Lukka (2007), acreditamos que ao considerar 
de forma simultânea o domínio formal e o informal, mudança e estabilidade podem coexistir 
tornando o processo de mudança menos traumático e com menor resistência. Apesar dessas 
conclusões, não observamos o apoio necessário da alta administração para que esse processo 
comece no TJX, prevalecendo ainda os hábitos e rotinas anteriores às pressões coercitivas. Esse 
resultado indica que mesmo em organizações altamente regulamentadas e fiscalizadas, os 
quatro tipos ideais de mudança planejada propostos por Huy (2001) devem ser utilizados para 
que a mudança tenha sucesso. 

Uma sugestão de pesquisa futura é uma abordagem de estudos de casos múltiplos, 
utilizando os quatro tipos ideais de mudança propostos por Huy (2001) para explicar mudanças 
planejadas que tiveram sucesso daquelas que fracassaram. Isso permitiria ampliar o nosso 
conhecimento de como a mudança deve ser executada e como os obstáculos dessa ação devem 
ser superados. 
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